
Presidência da República
Secretaria de Comunicação Social
Secretaria de Gestão, Controle e Normas

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE PUBLICIDADE
QUE, ENTRE SI, FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E A
EMPRESA LEO BURNETT PUBLICIDADE LTOA.

Processo nO00170.000257/2011.71

Contrato nO (J.L /2012

A UNIÃO, por intenmédio da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, inscrita no CNPJ/MF
sob o nO09.234.494i0001-43, neste ato representada por sua Secretária-Executiva, YOLE MARIA DE MENDONÇA,
brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF/MF sob o nO596.300.867-00, de acordo com a
competência prevista no art. 1° da Portaria nO1, de 05.01.11, publicada no Diário Oficial da União de 06.01.11,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa LEO BURNETT PUBLICIDADE LTOA., com
sede em São Paulo/SP, na Rua Brejo Alégre, n° 93, CEP 04557-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
04.895.208/0001-77, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por MARCIO ALEXANDRE
TOSCANI, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo/SP, inscrito no
CPF/MF sob o nO175.154.198-30, portador da Carteira de Identidade nO24.906,910-6 SSP/SP, e PAULO SERGIO
BIOLCATTI, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado em São Paulo/SP, inscrito no CPF/MF sob o nO
056.308.098-14, portador da Carteira de Identidade nO13,640.203-3 SSP/DP, resolvem celebrar o presente contrato
para presta~ão de serviços de publicidade, objeto da Concorrência n° 002/2011, Processo nO00170.000257/2011-
71, mediante os tenmos e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS

1.1 O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei nO 12.232, de 29.04.10, e, de fonma
complementar, das Leis nO4.680, de 18,06.65, e nO8.666, de 21.06.93.

1.1.1 Aplicam-se também a este contrato as disposições do Decreto nO6.555, de 08.09.08, do Decreto
nO57.690, de 01,02.66, do Decreto nO4.563, de 31.12.02, do Decreto nO3.722, de 09,01.01, da Instrução Normativa
SLTI/MP nO02, de 11.10.10, e da Instrução Normativa SECOM nO4, de 21.12.10.

1,2 Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato - e a ele se integram em
todas as cláusulas, tenmos e condições aqui não expressamente alterados - o Edital da Concorrência 002/2011 e
seus anexos, e as Propostas Técnica e de Preços da CONTRATADA.

cLÁUSULA SEGUNDA. OBJETO

2.1 Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de publicidade, compreendendo o conjunto
de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a
concepção, a criação, a execução intema, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de
publicidade de competência da CONTRATANTE aos veiculos e demais meios de divulgação.

2.1.1 Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os serviços
especializados pertinentes:

a) á produção e á execução técnica das peças e ou material criados pela CONTRATADA;

b) ao planejamento e á execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de
geração de conhecimento relacionados diretamente a detenminada ação publicitária;
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c) á criação e ao desenvolvimentode fonmasinovadoras de comunicação publicitáriadestinadas a

expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições
estabelecidaspara as ações publicitáriascontratadas,

2,1,1,1 As pesquisas e outros instrumentos de avaliação previstos na alínea 'a' do subitem 2,1,1 terão a
finalidadede:

a) gerar conhecimento sobre o mercadoou o ambiente de atuação da CONTRATANTE, o público-
alvo e os veiculos de divulgação nos quais serão difundidasas campanhas ou peças;

b) aferir a eficácia do desenvolvimentoestratégico, da criação e da divulgação de mensagens;

c) possibilitar a avaliação dos resultados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de matéria
estranhaou sem pertinência temática com a ação publicitária,

2,1,2 Os serviços previstos no subitem 2,1,1 não abrangem as atividades de promoção, de patrocinio e
de assessoria de comunicação, imprensa e relações públicas e a realização de eventos festivos de qualquer
natureza,

2,1,2,1 Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente o patrocinio de
mídia, ou seja, de projetos de veiculação em midia ou em instalações, dispositivos e engenhos que funcionemcomo
veiculo de comunicação e o patrocinio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de entretenimento
comercializadospor veículo de comunicação,

2,1,3 Os serviços abrangem as ações de publicidade institucional e de utilidade pública, sobre todos os
assuntose temas de competência ou de interessedo Poder Executivo Federal.

2,2 A CONTRATADA atuará por ordem e conta da CONTRATANTE, em confonmidadecom o art, 3°
da Lei nO4,680/1965, na contratação de fornecedores de bens e serviços especializados, para a execução das
atividades complementares de que trata o subitem 2,1,1, e de veiculos e demais meios de divulgação, para a
transmissãode mensagens publicitárias,

2,3 A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de
serviços previstos nesta Cláusula,

2.4 A CONTRATADA atuará de acordo com solicitação da CONTRATANTE, indistintamente e
independentementede sua classificação no referido certame, e não terá, particulanmente,exclusividade em relação
a nenhumdos serviços previstos nesta Cláusula,

2,5 Para a execução dos serviços e a seleção interna de que trata o art, 2°, ~ 4°, da Lei nO
12,232/2010, a CONTRATANTE observará o Manual de Procedimento das Ações de Publicidade, aprovado pela
Portaria nO83, de 20 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 22 de julho de 2011, Seção 1,
páginas 26 a 30, disponivel na internet no endereço http://www.secom.gov.br/sobre-a-secom/legislacao.

cLAUSULA TERCEIRA. VIGt:NCIA

3,1 O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir do dia da sua assinatura,

3,1,1 A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre as partes,
nos tenmosdo inciso 11 do art, 57 da Lei nO8,666/1993,

3,1.2 A prorrogação será instruída mediante avaliação de desempenho da CONTRATADA, a ser
procedida pela CONTRATANTE, em confonmidadecom o art, 38 da Instrução Normativa SECOM nO4, de 21.12,10,
e com o subitem 7,10 deste contrato,

http://www.secom.gov.br/sobre-a-secom/legislacao.
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CLÁUSULA QUARTA. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 As despesas a serem realizadas pela CONTRATADA e pelas 2 (duas) outras contratadas, nos
primeiros 12 (doze) meses, estão estimadas em R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais).

4.2 Os créditos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercicio de 2012 estão
consignados no Orçamento Fiscal da União, nas seguintes funcionais programáticas:

a) 04.131.0752.2017.0001 (Programa Gestão da Política de Comunicação de Governo; Ação
Publicidade Institucional); Natureza da despesa: 3.3.90.39;

b) 04.131.0752.4641.0001 (Programa Gestão da Politica de Comunicação de Govemo; Ação
Publicidadede Utilidade Pública); Natureza da despesa: 3.3.90.39.

4.3 Se a CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, serão consignados nos próximos
exercicios, no Orçamento Fiscal da União, as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos.

4.4
previstos.

A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade dos recursos

CLÁUSULA QUINTA. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele
decorrentes:

5.1.1 Operar como organização completa e fomecer serviços de elevada qualidade.

5.1.2 Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE no Distrito Federal, onde, para esse
fim, manterá escritório, sucursal ou filial. A seu juizo, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus
representantesem outros Estados para serviços de criação e de produção ou outros complementares ou acessórios
que venham a ser necessários, desde que garantidas as condições previamente acordadas.

5.1.2.1 A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da
data da assinatura deste instrumento, que possui, no Distrito Federal, estrutura de atendimento compatível com o
volume e a característica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE, representada, no mínimo, pelos
seguintes profissionais e respectivas qualificações:

::::} 1 (um) Diretor Geral: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no minimo 3
(três) anos, em gestão de equipes;

::::} 1 (um) Diretor de Atendimento: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no
mínimo 3 (três) anos, na função;

::::} 2 (dois) profissionais de atendimento: possuir graduação superior e experiência comprovada,
de no minimo 1 (um) ano, em atendimento de publicidade;

::::} 1 (um) profissional de planejamento e pesquisa: possuir graduação superior e experiência
comprovada, de no mínimo 3 (três) anos, em planejamento de comunicação e marketing;

::::} 1 (um) Diretor de Criação: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no
minimo 3(três) anos, na direção de criação publicitária;

::::} 2 (duas) duplas de criação: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no
mínimo 2 (dois) anos, na críação/redação publicitária;

::::} 2 (dois) profissionais de produção (impressa, eletrônica, digital e de design/computação
gráfica): possuir experiência comprovada, de no minimo 2 (dois) anos, em produção;

1),. -
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=> 1 (um) Diretor de Mídia: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no minimo

3 (três) anos, em planejamento e execução de midia;

=> 2 (dois) profissionais de midia: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no
mínimo 2 (dois) anos, na execução de midia;

5.1.3 Constituir e manter, em parceria com as outras agencias contratadas como resultado da
concorrência que deu origem a este ajuste, a suas expensas, um Núcleo de Mídia, sem personalidade civil ou
juridica e sem fins lucrativos.

5.1.3.1 O Núcleo de Mídia:

a) funcionará sob as orientações da CONTRATANTE, em consonância com as rotinas e práticas
acordadas entre ela e as 3 (três) agências;

b) deverá ter infraestrutura operacional adequada e funcionários qualificados, contratados e
mantidos pelas 3 (três) agências, com o seguinte quadro mínimo de profissionais e respectivas qualificações
minimas:

=> 1 (um) Gerente de Midía: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no
mínimo 5 (cinco) anos, em planejamento e execução de midia;

=> 2 (dois) Supervisores de Mídia: possuir graduação superior e experiência comprovada, de no
minimo 3 (três) anos, na execução de mídia;

=> 2 (dois) Coordenadores de Mídia: possuir graduação superior, ou estar frequentando curso
superior, e ter experiência comprovada, de no mínimo 2 (dois) anos, na execução de mídia;

=> 5 (cinco) Assistentes de Midia - Nível Superior: possuir graduação superior, ou estar
frequentando curso superior, e ter experiência comprovada, de no minimo 1 (um) ano, na execução de mídia;

=> 2 (dois) Assistentes de Midia - Nível Técnico: possuir nível médio, estar frequentando curso
superior e ter experiência comprovada, de no minimo 1 (um) ano, em atividades publicitárias;

=> 1 (um/a) Secretário(a).

c) deverá estar fisicamente localizado em endereço diverso dos endereços das três agências;

d) terá as seguíntes funções principais:

d1) Planejamento:

=> participar de reuniões de briefing de midia junto á CONTRATANTE, quando solicitado;

=> assessorar o planejamento de mídia das agências;

=> consolidar o planejamento de mídia das agências no que se refere aos valores finais.

d2) Controle:

=> desenvolver mapa-choque de veiculação da CONTRATANTE;

=> desenvolver mapas de veiculação e investimentos por veículo, campanha e agência;

=> atualizar, periodicamente, tabelas, relação de representantes, banco de dados de
investimentos e descontos e, no caso de mídia impressa, acompanhar a regularidade das publicações utilizadas na
ações de divulgação da CONTRATANTE;
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~ conferir os planos de midia das agências antes de seu encaminhamento para aprovação da

CONTRANTE: tabela, descontos e qualificação da pessoa jurídica do veículo (CNPJ e nome empresarial).

d3) Estudos Técnicos:

~ avaliar, controlar e responder as propostas encaminhadas pelos veiculos;

~ consolidar dados de pesquisas para a CONTRATANTE, fomecidos pelas agências, para
estudos especiais ou para suporte de avaliações de propostas;

~ elaborar, periodicamente, estudos diversos de mídia: evolução de custos de tabelas dos
principais veículos; evolução de circulação de jornal e revistas (IVC); evolução de CPM e CPP, nos principais
mercados, e outros.

d4) Elaboração de relatórios para a CONTRATANTE:

~ veiculações planejadas e realizadas;

~ veiculos regionais, incluindo representante, tabela e descontos praticados;

~ banco de dados de veículos;

~ verba por campanha, veículo, agência e periodo;

~ quadro de análise das programações (resultado de alcance, frequência média e CPM ou CPP
e outros).

d5) Cadastro de veiculos: formar e manter atualizado cadastro de veiculos e as respectivas
negoclaçoes dos veículos de comunicação utilizados nas ações de divulgação da CONTRATANTE e
compartilhados com os demais órgãos e entidades do Poder Executivo Federal;

d6) Negociações: promover as negociações autorizadas pela CONTRATANTE, incluídas as com
os integrantes do cadastro de veículos;

d7) Reuniões com veiculos: participar de reuniões com veiculos, juntamente com representante da
CONTRATANTE e das agências, a serem realizadas nas instalações do Núcleo de Midia ou da CONTRATANTE,
uma vez por semana.

5.1.3.1.1 Parte da estrutura profissional prevista na alínea 'b' do subitem 5.1.3.1 deverá ser designada para
as atividades de formação e manutenção do cadastro de veiculos, sendo 1 (um) Coordenador de Mídia, 2 (dois)
Assistentes de Mídia - Nivel Superior e 2 (dois) Assistentes de Midia - Nivel Técnico, no minimo.

5.1.3.2 O Núcleo de Midia deverá iniciar suas operações em até 15 (quinze) dias corridos após a
assinatura deste contrato, data a partir da qual a CONTRATADA e as três agências contratadas deverão reunir-se
para detalhar a organização administrativa do Núcleo, ressalvado que seu pleno funcionamento deverá ocorrer em
até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura deste contrato.

5.1.4 Executar - com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de
fornecedores de bens e serviços especializados e veiculos - todos os serviços relacionados com o objeto deste
contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.5 Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados na Proposta
Técnica da concorrência que deu origem a este ajuste, para fins de comprovação da capacidade de atendimento,
admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal á
CONTRATANTE.

5.1.6 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a
fornecedores e veiculos e transferir á CONTRATANTE as vantagens obtidas. ;;:;).

t-; ~_\.~!)
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5.1.6.1 Pertencem à CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia
diretamente ou por intenmédio da CONTRATADA, incluidos os eventuais descontos e as bonificações na fonma de
tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de divulgação.

5.1.6.1.1 O disposto no subitem 5.1.6.1 não abrange os planos de incentivo concedidos por veiculos à
CONTRATADA e a outras agências, nos tenmos do art. 18 da Lei nO12.232/2010.

5.1.6.2 O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso
esta venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado.

5.1.6.3 A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses
da CONTRATANTE, preterindo veiculos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam,
devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos
comprovados.

5.1.6.3.1 O desrespeito ao disposto no subitem 5.1.6.3 constituirá grave violação aos deveres contratuais
por parte da CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado o comportamento
injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas neste contrato.

5.1.7 Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes dos
subitens 10.2.1.1 e 10.2.2, no tocante aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros protegidos pelos
direitos de autor e conexos e aos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de
peças publicitárias da CONTRATANTE.

5.1.8 Observar as seguintes condições para o fornecimento de bens ou serviços especializados à
CONTRATANTE:

I - fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados por fornecedores;

11 - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores previamente cadastrados no
Sistema de Disponibilização de Referências (SIREF), aptos a fornecer à CONTRATADA bens ou serviços
especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto deste contrato;

111- apresentar, no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre fornecedores cadastrados no SIREF
que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

IV - exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a compõem, seus
preços unitários e total e, sempre que necessário, o detalhamento de suas especificações;

V - a cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a identificação do
fornecedor (nome completo, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação (nome
completo, cargo na empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação;

VI - juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de que o fornecedor está
inscrito - e em atividade - CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso,
relativos ao seu domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compativeis com o serviço a ser fornecido.

5.1.8.1 Quando o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento)
do valor global deste contrato, a CONTRATADA coletará orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que
serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização da CONTRATANTE.

5.1.8.2 A CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens e serviços
cotados em relação aos do mercado, podendo para isso recorrer às infonmações disponíveis no Sistema de
Disponibilização de Referências (SIREF), de que trata o art. 8° da Instrução Normativa SECOM nO2, de 16 de
dezembro de 2009.

5.1.8.3 Se não houver possibilidade de obter 3 (três) cotações, a CONTRATADA deverá apresentar as
justificativas pertinentes, por escrito, para prévia decisão da CONTRATANTE. ~

L--7~-' Ü )



5.1.8.4 Se e quando julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá:
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a) supervisionar o processo de seleção de fornecedores realizado pela CONTRATADA quando o
fornecimento de bens ou serviços tiver valor igualou inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global deste
contrato;

b) realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento de bens ou
serviços, independentemente de valor.

5.1.8.5 Cabe á CONTRATADA infonmar, por escrito, aos fornecedores de serviços especializados acerca
das condições estabelecidas na Cláusula Décima para a reutilização de peças e materiais publicitários,
especialmente no tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos.

5.1.8.6 As disposições dos subitens 5.1.8 a 5.1.8.5 não se aplicam á compra de mldia.

5.1.9 Submeter a contratação de fornecedores, para a execução de serviços objeto deste contrato, à
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

5.1.9.1 É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou serviços especializados de
empresas em que:

I - um mesmo sócio ou cotista participe de mais de uma empresa fornecedora em um mesmo
procedimento;

11 - dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária ou vinculo comercial
ou de parentesco até o terceiro grau.

5.1.10 Obter a aprovação prévia da CONTRATANTE, por escrito, para autorizar despesas com serviços
especializados prestados por fornecedores, veiculação e qualquer outra relacionada com este contrato.

5.1.10.1 A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veiculos, por ordem e
conta da CONTRATANTE, se previamente a identificar e tiver sido por ela expressamente autorizada.

5.1.11 Apresentar à CONTRATANTE, para aprovação do Plano de Midia de cada campanha ou ação,
relação dos meios, praças e veiculos dos quais será possivel e dos quais se revela impossível obter o relatório de
checagem de veiculação a cargo de empresa independente, para fins do disposto no subitem 11.5, e a(s)
justificativa(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nO
12.232/2010.

5.1.12 Apresentar à CONTRATANTE, como altemativa ao subitem 5.1.11, estudo prévio sobre os meios,
praças e veiculos dos quais será posslvel e dos quais se revela impossivel obter o relatÓrio de checagem de
veiculação a cargo de empresa independente, para fins do disposto no subitem 11.5, e a(s) justificativa(s) que
demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nO12.232/2010.

5.1.12.1 O estudo de que trata o subitem 5.1.12 deve levar em conta os meios, praças e veiculos
habitualmente programados nos esforços de comunicação da CONTRATANTE, com vistas à realização de
negociação global entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA.

5.1.12.1.1 O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem 5.1.12.1 vigerá para os
planos de midia que vierem a ser aprovados em até 12 (doze) meses da data de assinatura deste contrato.

5.1.12.1.2 Ao final do periodo de 12 (doze) meses, a CONTRATADA apresentará novo estudo, que vigorará
durante os 12 (doze) meses seguintes e assim sucessivamente.

5.1.12.1.3 Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo mencionado
no subitem 5.1.12, a CONTRATANTE solicitará novo estudo á CONTRATADA e, em decorrência, poderá promover
nova negociação global e detenminar seu novo período de vigência.

~-'.
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5.1.13 Encaminhar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem ônus para esta, cópia de peças
produzidas, desde que não seja para uso em veiculação de midia paga, nos seguintes formatos:

a) TV e Cinema: cópias em 8etacam,e/ou DVD e/ou arquivos digitais;

b) Internet: cópias em CD;

c) Rádio: cópias em CD, com arquivos digitais;

d) Midia impressa e material publicitário: cópias em CD, com arquivos em alta resolução. abertos
e ou finalizados.

5.1.13.1 As peças poderão ser agrupadas em um mesmo DVD, caso atenda á solicitação da
CONTRATANTE.

5.1.14 Prestar os seguintes serviços á CONTRATANTE, em conjunto com as duas outras agências
contratadas como resuitado da concorrência que deu origem a este ajuste, a suas expensas:

a) instituição e manutenção de acervo da propaganda da CONTRATANTE, em meio virtual, com
as peças produzidas durante a execução deste contrato e as respectivas informações referentes a direitos autorais
e prazos de vaiidade desses direitos;

b) criação e manutenção de banco de imagens, com as fotos e imagens produzidas durante a
execução deste contrato e as respectivas informações referentes a direitos autorais e prazos de vaiidade desses
direitos.

5.1.14.1 A CONTRATADA e as duas outras agências reunir-se-ão com a CONTRATANTE, em até 30
(trinta) dias após a assinatura deste contrato. para apresentar proposta para o acervo virtual, compreendendo, por
exemplo, as especificações técnicas, a sistemática de navegação e de filtros de pesquisa e os formatos dos
arquivos.

5.1.14.1.1 Para a elaboração da proposta as agências devem considerar que o acervo virtual deverá estar
funcionando no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da assinatura deste contrato.

5.1.14.1.2 Aprovada pela CONTRATANTE, a proposta passará a integrar este contrato, ressalvado que as
partes poderão promover ajustes, sempre que necessários à manutenção do acervo.

5.1.14.2 O acesso ao acervo virtual será feito exclusivamente pelas três agências e a CONTRATANTE,
reservada a esta a faculdade de liberar seu uso a quem lhe aprouver.

5.1.15 Manter, durante o periodo de, no minimo, 5 (cinco) anos após a extinção deste contrato, acervo
comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peças e ou material produzidos,
independentemente do disposto nos subitens 5.1.13 e 5.1.14.

5.1.16 Orientar a produção e a impressão das peças gráficas aprovadas pela CONTRATANTE.

5.1.16.1 O material a ser utilizado na distribuição só será definido após sua aprovação pela
CONTRATANTE e sua reprodução dar-se-á a partir das peças mencionadas no subitem 5.1.16.

5.1.17 Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições. cancelamentos ou
interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE, respeitadas as obrigaçôes
contratuais já assumidas com fornecedores e veículos e os honorários da CONTRATADA pelos serviços reaiizados
até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA ou por fornecedores e
veiculos por ela contratados.

5.1.18 Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que envolvam o
nome da CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.

~\. -.
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5.1.19 Prestar esclarecimentos á CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores
noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

5.1.20 Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.

5.1.21 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas na
concorrência que deu origem a este ajuste, incluida a certificação de qualificação técnica de funcionamento de que
tratam o art. 4° e seu 31° da Lei nO12.232/2010.

5.1.22 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, bem assim, quando for o caso, a
legislação estrangeira com relação a trabalhos realizados ou distribuídos no exterior.

5.1.23 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando for o
caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.

5.1.24 Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto
deste contrato, bem como as contribuições devidas á Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de
seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes públicos e
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

5.1.25 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

5.1.26 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos
todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

5.1.27 Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores e veiculos, bem
como responder por todos os efeitos desses contratos perante seus signatários e a própria CONTRATANTE.

5.1.28 Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que
lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto á estratégia de atuação da CONTRATANTE.

5.1.28.1 A infração a esse dispositivo poderá implicar a rescisão deste contrato e sujeitará a
CONTRATADA ás penas da Lei nO 9.279, de 14.05.96, e ás indenizações das perdas e danos previstos na
legislação ordinária.

5.1.29 Responder perante a CONTRATANTE e fornecedores por eventuais prejulzos e danos
decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de
publicidade ou em quaisquer serviços objeto deste contrato.

5.1.30 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE.

5.1.31 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e ou contratados, bem como
obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuidas por força
de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

5.1.31.1 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as
providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-Ia a salvo de reivindicações,
demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação,
reemboisará á CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo
improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

5.1.32 Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção á
propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste
contrato. ~

£; SJ_,
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5.1.33 Informar à CONTRATANTE os pagamentos. feitos a fomecedores e veiculos a cada ordem
bancària de pagamento emitida pela CONTRATANTE e encaminhar relatório até o décimo quinto dia de cada mês
com a consolidação dos pagamentos efetuados no mês imediatamente anterior, nos termos dos subitens 11.10 e
11.10.1 da Clàusula Décima deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele
decorrentes:

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b) fomecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se
fizerem necessàrios à execução dos serviços;

c) proporcionar condições para a boa execução dos serviços;

d) verificar o cumprimento das clàusulas contratuais relativas aos honoràrios devidos à
CONTRATADA e às condições de contratação de fornecedores de bens e serviços especializados pela
CONTRATADA;

e) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento deste contrato;

n notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade.

6.2 A juízo da CONTRATANTE, a campanha publicitària integrante da Proposta Técnica que a
CONTRATADA apresentou na concorrência que deu origem a este contrato poderà ou não vir a ser produzida e
distribuida durante sua vigência, com ou sem modificações.

CLÁUSULA SÉTIMA. FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

7.1 A CONTRATANTE fiscalizarà a execução dos serviços contratados e verificarà o cumprimento
das especificações técnicas, podendo rejeità-Ios, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou
especificado.

7.1.1 Serão nomeados Gestores para executar a fiscalização deste contrato e registrar em relatório
todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e
terão poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata correção.

7.2 A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e
exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços.

7.3 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicarà a dilação do prazo de
entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

7.4 A CONTRATADA adotarà as providências necessàrias para que qualquer execução, referente à
produção, veiculação ou à distribuição, considerada não aceitàvel, no todo ou em parte, seja refeita ou reparada,
nos prazos estipulados pela fiscalização, sem õnus para a CONTRATANTE.

7.5 A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus contratados não a
desobrigarà de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados.

7.6 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidade ou falhas,
não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato.

1\~, - .
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7.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização,
durante a vigência deste contrato, fornecendo infonmações, propiciando o acesso á documentação pertinente e aos
serviços em execução e atendendo ás observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

7.8 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria intema da CONTRATANTE e ou auditoria
extema por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados á
CONTRATANTE.

7.9 À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste contrato,
juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.

7.10 A CONTRATANTE avaliará, semestralmente, os serviços prestados pela CONTRATADA.

7.10.1 A avaliação semestral será considerada pela CONTRATANTE para apurar a necessidade de
solicitar, da CONTRATADA, correções que visem a melhorar a qualidade dos serviços prestados; decidir sobre
prorrogação de vigência ou rescisão contratual; fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre
seu desempenho para servir de prova de capacitação técnica em licitações.

7.10.2 Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada aos Gestores deste
contrato e ficará á disposição dos órgãos de controle interno e externo.

CLAUSULA OITAVA. REMUNERAÇÃO

8.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada conforme disposto nesta Cláusula.

8.1.1 Honorários de 3,5 % (três inteiros e cinco décimos por cento), incidentes sobre os preços
comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fornecedores, com a
intenmediação e supervisão da CONTRATADA, referentes a peças e ou material cuja distribuição não proporcione á
CONTRATADA o desconto de agência concedido pelos veiculos de divulgação, nos tenmos do art. 11 da Lei nO
4.680/1965, de que trata o subitem 9.1.

8.1.2 Honorários de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), incidentes sobre os preços
comprovados e previamente autorizados de serviços especializados prestados por fomecedores, com a
intermediação e supervisão da CONTRATADA, referentes:

I - a cachê e a direito de autor e conexos, na sua utilização ou reutilização em peça ou material
publicitário, exclusivamente quando a distribuição da peça ou material não proporcionar á CONTRATADA o
desconto de agência concedido pelos veiculos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nO4.680/1965;

11 - ao planejamento e á execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de
geração de conhecimento relacionados diretamente a determinada ação publicitária, exceto no tocante a
pesquisas de pré-teste;

111- á reimpressão ou reedição de serviços gráficos.

8.2 Os honorários de que tratam os subitens 8.1.1 e 8.1.2 serão calculados sobre o preço
efetivamente faturado, a ele não acrescido o valor dos tributos cujo recoihimento seja de competência da
CONTRATADA.

8.3 Para fins do disposto no inciso 111 do subitem 8.1.2, entende-se por reimpressão ou reedição a
nova tiragem de peça pubiicitária que não apresenta modificações no conteúdo ou na apresentação, em relação á
edição anterior, exceto eventuais correções tipográficas.

8.4 A CONTRATADA não fará jus:

a) ao ressarcimento dos custos internos dos serviços por ela executados;
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b) ao ressarcimento das despesas referentes ao serviço de planejamento e execução de

pesquisas de pré-testes de campanha, peça e material publicitários por eia executados;

c) a honorários ou a qualquer outra remuneração incidentes sobre os preços de serviços
especializados prestados por fornecedores referentes á produção e á execução técnica de peça e ou material cuja
distribuição proporcione a ela o desconto de agência concedido pelos veiculos de divulgação, nos termos do art. 11
da Lei nO4.680/1965.

8.5 Despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou de
fornecedores por ela contratados serão de sua exclusiva responsabilidade. Eventuais exceções, no exclusivo
interesse da CONTRATANTE, poderão vir a ser ressarcidas por seu valor líquido e sem cobrança de honorários
pela CONTRATADA, desde que antecipadamente orçadas e aprovadas pela CONTRATANTE.

8.5.1 Quando houver ressarcimento de despesas com deslocamento de profissionais da
CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores por ela contratados, deverão ser apresentados
comprovantes de passagens, diárias, locação de veículos, entre outros, a fim de aferir a execução da despesa e
assegurar seu pagamento pelo líquido, sem a incidência de honorários.

8.6 A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da
utilização, pela CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham sido eventualmente concedidos por veiculos de
divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato.

8.7 As formas de remuneração estabelecidas nesta cláusula poderão ser renegociadas, no interesse
da CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação deste contrato.

CLÁUSULA NONA. DESCONTO DE AGÊNCIA

9.1 Além da remuneração prevista na Cláusula Oitava, a CONTRATADA fará jus ao desconto de
agência concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei nO4.680/1965.

9,1.1 O desconto de que trata o subitem precedente é concedído á CONTRATADA pela concepção,
execução e ou distribuição de publicidade, por ordem e conta da CONTRATANTE, nos termos do art. 19 da Lei nO
12.232/2010.

9.2 A CONTRATADA repassará á CONTRATANTE 1/4 (um quarto) do valor correspondente ao
desconto de agência a que faz jus, calculado sobre o valor acertado para cada veiculação.

9.2.1 No caso de veiculações realizadas no exterior, a CONTRATADA apresentará, juntamente com os
documentos exígidos no subitem 11.4, declaração expressa dos veículos programados nas quais seja explicitada
sua política de preços no que diz respeito á remuneração da agência.

9.2.1.1 Se a CONTRATADA fizer jus a benefício similar ao desconto de agência de que trata o subitem
9.1, repassará á CONTRATANTE o equivalente a 1/4 (um quarto) do desconto que obtiverem cada veiculação.

cLÁUSULA DÉCIMA. DIREITOS AUTORAIS

10.1 A CONTRATADA cede á CONTRATANTE os direítos patrimoniais do autor das ideías (incluídos
os estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publícítários, de sua propriedade, de seus
empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste contrato.

10.1.1 O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas nas
Cláusulas Oitava e Nona deste contrato.

10.1.2 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos díreitos diretamente ou através de
terceiros, durante a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus
empregados, prepostos ou fornecedores.
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10.1.3 A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser reutilizadas por
outros órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, sem que caiba a eles ou á CONTRATANTE qualquer ônus
perante a CONTRATADA.

10.1.3.1 Caberá a esses órgãos ou entidades, diretamente ou por intermédio das agências de propaganda
com que mantenham contrato, quando couber, efetuar o acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos
de autor e conexos relacionados com a produção externa das peças a serem reutilizadas.

10.2 Com vistas ás contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e
conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos respectivos direitos
patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE.

10.2.1 A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e
conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao
estabelecimento, no ato de cessão, orçamento ou contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta a cessão pelo
prazo definido pela CONTRATANTE em cada caso e se declare ciente e de acordo com as condições estabelecidas
nos subitens 10.2.1.1 a 10.2.3.

10.2.1.1 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser pago pela
CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos será de no máximo 50%
(cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três
simples.

10.2.1.1.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parámetros básicos os preços
vigentes no mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade
Intema (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos
direitos.

10.2.2 Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em relação ao
valor original da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago pela
CONTRATANTE aos detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos dessas obras, será de no máximo
50% (cinquenta por cento). Para a reutilização por perlodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra
de três simples.

10.2.2.1 O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos os preços
vigentes no mercado, apiicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do índice Gerai de Preços - Disponibilidade
Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas, desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos
direitos.
10.2.3 Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto nos subitens 10.2.1.1 e
10.2.2, o valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso, tendo como parâmetros básicos a
qualidade e os preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais máximos definidos neste contrato.

10.3 Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de autor e
conexos será sempre considerada como já inciuída no custo de produção.

10.4 A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de cessão de
direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) á peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de
autor e conexos, nos orçamentos de produção aprovados pela CONTRATANTE, após os procedimentos previstos
no subitem 5.1.8.

10.5 A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com
fornecedores, nos casos de tomadas de imagens que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas
escritas estabelecendo:

I - a cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material á CONTRATANTE, que poderá, a
seu juizo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por Intermédio de terceiros, durante o prazo de 5 (cinco) anos,
contado da data do pagamento do serviço, pela CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba á CONTRATANTE
qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;
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11 - que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a CONTRATANTE poderá solicitar

cópia de imagens contidas no material bruto produzido, em mídia compatível com seu uso e destinação, por
intermédio da CONTRATADA ou de outra empresa com que venha a manter contrato para prestação de serviços;

111 - que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos anteriores
será considerada como já incluida no custo de produção.

10.5.1 Se a CONTRATANTE pretender utilizar imagens que impliquem direitos de imagem e som de voz,
constantes da cópia mencionada no inciso 11 do subitem 10.5, adotará as medidas cabiveis para a remuneração dos
detentores desses direitos, nos termos da legislação.

10.6 A CONTRATANTE poderá aproveitar, para veiculação, peças produzidas para outros órgãos e
entidades do Poder Executivo Federal. Nesses casos, quando couber, a CONTRATADA ficará responsável pelo
acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos das peças e o
submeterá previamente á CONTRATANTE,

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS

11.1 Para a liquidação e pagamento de despesa referente aos serviços previamente autorizados pela
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar:

I - a correspondente nota fiscal, que será emitida sem rasura, em letra legível, em nome da
CONTRATANTE, CNPJ/MF nO09.234.494/0001-43, da qual constará o número deste contrato e as informações
para crédito em conta corrente: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta;

11 - a primeira via do documento fiscal do fomecedor ou do veiculo;

111 - os documentos de comprovação da veiculação, da execução dos serviços e, quando for o
caso, do comprovante de sua entrega.

11.1.1 Os documentos de cobrança e demais informações necessários á comprovação da execução e
entrega dos serviços para a liquidação e pagamento de despesas deverão ser encaminhados pela CONTRATADA
á CONTRATANTE, na Esplanada dos Ministérios, bloco A, 5° andar, sala nO546.

11,1.2 Os Gestores deste contrato somente atestarão os documentos para pagamento quando
cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

11.2 A liquidação de despesas será precedida das seguintes providências a cargo da CONTRATADA:

I - intermediação e supervisão, pela CONTRATADA, de serviços especializados prestados por
fomecedores: apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos I, 11 e 111 do subitem 11.1;

11 - serviços especializados prestados por fornecedores: apresentação dos documentos de
cobrança de que tratam os incisos I, 11 e 111 do subitem 11.1;

111 - veiculação: apresentação dos documentos de cobrança de que tratam os incisos I, 11 e 111 do
subitem 11.1, da demonstração do valor devido ao veiculo, dos correspondentes pedidos de inserção e, sempre que
possível, do respectivo relatório de checagem, a cargo de empresa independente, nos termos do inciso 11 do
subitem 11.5.

11.2.1 Na ocorrência de falha local em uma programação em midia eletrônica, rede nacional, além das
providências previstas no inciso 111 do subitem 11.2 a CONTRATADA deverá apresentar documento do veículo com
a descrição da falha e do respectivo valor a ser abatido na liquidação.

11.2.2 A conferência dos preços de tabela de cada inserção e os descontos negociados, de que trata o
art. 15 da Lei nO12.232/2010, compete ao Núcleo de Midia, de acordo com o previsto no subitem 5.1.3.1, alinea 'd2',
por ocasião da apresentação dos respectivos Planos de Midia pela CONTRATADA á CONTRATANTE .

.\),
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11.3 O pagamento das despesas será feito fora o mês de produção ou veiculação, em até 30 (trinta)
dias após a apresentação dos documentos previstos nos subitens 11.1 e 11.2.

11.4 Nos casos de veiculação no exterior, as condições de liquidação e pagamento serão adaptadas ás
praxes de cada país e deverão levar em conta as disposições dos subitens 9.2.1 e 9.2.1.1 deste contrato.

11.5 No tocante á veiculação, além do previsto no inciso 111do subitem 11.2, a CONTRATADA fica
obrigada a apresentar, sem ônus para a CONTRATANTE, os seguintes comprovantes:

I - Revista: exemplar original;

11- Jornal: exemplar ou a página com o anúncio, da qual devem constar as infonmações sobre
período ou data de circulação, nome do Jornal e praça;

111- demais meios: relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, se
não restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.11 ou 5.1.12, perante a CONTRATANTE, a impossibilidade de
fazê-lo.
11.5.1 Nos casos em que restar demonstrada, nos termos dos subitens 5.1.11 ou 5.1.12, a
impossibilidade de obter o relatório de checagem, a cargo de empresa independente, a CONTRATADA deverá
apresentar:

I - TV, Rádio e Cinema: documento usualmente emitido pelo veículo (mapa ou comprovante de
veiculação ou inserção ou irradiação e similares) e declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código
Penal Brasileiro, finmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome
empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data,
nome do programa (quando for o caso), dia e horário da veiculação;

1.1) como alternativa ao procedimento previsto no inciso I, a CONTRATADA poderá apresentar
documento usualmente emitido pelo veiculo (mapa ou comprovante de veiculação ou inserção ou irradiação e
similares) em que figure a declaração prevista no inciso I deste subitem, na frente ou no verso desse documento,
mediante impressão eletrônica ou a carimbo, desde que essa declaração seja assinada e que esse documento
'composto' contenha todas as infonmações previstas no inciso I deste subitem.

1.2) como alternativa ao conjunto de documentos previstos nos incisos I e 1.1 deste subitem, a
CONTRATADA poderá apresentar declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro,
emitida pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da
empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração, local, data, nome do programa
(quando for o caso), dia e horário da veiculação.

11- Midia Exterior:

11.1- Mídia Out ~f( Home: relatório de exibição fornecido pela empresa que veiculou a peça, de
que devem constar as fotos, período de veiculação, local e nome da campanha, datado e assinado, acompanhado
de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, finmada pela empresa que
realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo,
CPF e assinatura do responsável pela declaração;

11.2- Mídia Digital Out Of( Home: relatório de exibição fornecido pela empresa que veiculou a peça,
de que devem constar fotos por amostragem, identificação do local da veiculação, quantidade de inserções, nome
da campanha, período de veiculação, datado e assinado, acompanhado de declaração de execução, sob as penas
do art. 299 do Código Penal Brasileiro, finmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo
menos, nome empresarial e CNPJ da empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração;

11.3- Carro de Som: relatório de veiculação fomecido pela empresa que veiculou a peça, com
relatório de GPS e fotos de todos os carros contratados, com imagem de fundo que comprove a cidade em que a
ação foi realizada, acompanhado de declaração de execução, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro,
finmada pela empresa que realizou a veiculação, da qual devem constar, pelo menos, nome empresarial e CNPJ da
empresa, nome completo, CPF e assinatura do responsável pela declaração; Q..

{/; -\J-'. -!)
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111 - Internet: relatório de gerenciamento fornecido pela empresa que veiculou as peças,

preferencialmente com o prinf da tela.

11.5.2 As formas de comprovação de veiculação em midias não previstas nos incisos I, 11 e 111 do subitem
11.5.1 serão estabelecidas formaimente pela CONTRATANTE, antes da aprovação do respectivo Plano de Midia.

11.6 Antes da efetivação dos pagamentos, será realizada a comprovação de regularidade da
CONTRATADA no SICAF, através de consulta on-line.

11.6.1 A CONTRATADA deverá apresentar, conforme o caso, Certificado de Regularidade de Situação
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão Negativa de Débito junto á Previdência Social- CND,
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, expedida por
órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões
negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio, se:

1- não estiver cadastrada no SICAF;

11 - se sua situação no SICAF apresentar documentação obrigatória vencida.

11.7 Caso se constate erro ou irregularidade na documentação de cobrança, a CONTRATANTE, a seu
juízo, poderá devolvê-Ia, para as devidas correções, ou aceitá-Ia, com a glosa da parte que considerar indevida.

11.7.1 Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para fins de
atendimento das condições contratuais.

11.8 No caso de eventual falta de pagamento pela CONTRATANTE nos prazos previstos, o valor
devido será corrigido financeiramente, mediante solicitação expressa da CONTRATADA, desde o dia de seu
vencimento até a data de seu efetivo pagamento, com base na variação do IPCA - índice de Preços ao Consumidor
Amplo, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30-1] x VP, na qual:

IPCA = Percentual atribuido ao índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da
data do adimplemento da etapa;

AF = Atualização financeira;

VP = Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste;

N = Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento.

11.8.1 A CONTRATANTE não pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento decorrente de
fornecimento de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência total ou parcial da documentação hábil ou
pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.

11.9 A CONTRATANTE não pagará nenhum compromisso, assumido pela CONTRATADA, que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros.

11.10 Os pagamentos a fornecedores e veiculos por serviços prestados serão efetuados pela
CONTRATADA em até 15 (quinze) dias após o recebimento da ordem bancária da CONTRATANTE pela agência
bancária pagadora.

11.10.1 A CONTRATADA informará á CONTRATANTE os pagamentos feitos a fornecedores e veiculos a
cada ordem bancária de pagamento emitida pela CONTRATANTE e encaminhará relatório até o décimo quinto dia
de cada mês com a consolidação dos pagamentos efetuados no mês imediatamente anterior.

11.10.1.1 Os dados e formato dos controles serão definidos pela CONTRATANTE, e os relatórios deverão
conter pelos menos as seguintes informações: data do pagamento da CONTRATANTE, data do pagamento ~da
CONTRATADA, número da nota fiscal, valor pago e nome do favorecido.

!/; ~_\.
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11.10.2 O não cumprimento do disposto nos subitens 11.10 e 11.10.1 ou a falta de apresentação de
justificativa plausivel para o não pagamento no prazo estipulado poderá implicar a suspensão da liquidaçãodas
despesasda CONTRATADA, até que seja resolvidaa pendência.

11.10.2.1 Não solucionada a pendência no prazo de 15 (quinze) dias, contado da notificação da
CONTRATANTE, ficará caracterizadaa inexecuçãocontratualpor parte da CONTRATADA.

11.10.2.2 Caracterizada a inexecução contratual pelos motivos expressos no subitem 11.10.2, a
CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Décima Quarta, poderá optar pela rescisão deste contrato e ou, em
caráter excepcional, liquidar despesas e efetuar os respectivospagamentosdiretamente ao fomecedor de serviços
especializadosou ao veículo, confonmeo caso.

11.10.2.3 Para preservar o direito dos fornecedores e veículos em receber com regularidade pelos
serviços prestados e pela venda de tempos e ou espaços, a CONTRATANTE poderá instituir
procedimento alternativo de controle para efetuar os pagamentos mediante repasse, pela CONTRATADA,
dos valores correspondentes aos fornecedores e veículos, em operações bancárias concomitantes.
11.10.3 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservãncia, pela
CONTRATADA, de prazosde pagamentoserão de sua exclusivaresponsabílidade.

11.11 A CONTRATANTE, na condiçãode fonte retentora,fará o desconto e o recolhimentodos tributos
e contribuições a que esteja obrigado pela legíslaçãovigente ou superveniente, referente aos pagamentos que
efetuar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. GARANTIA

12.1 A CONTRATADA prestará garantia, em favor da CONTRATANTE, no valor de R$1.500.000,00
(um milhão e quinhentos mil reais), correspondentea 1% (um por cento) do valor estimado para a execução dos
serviços,na forma prevista no subitem 25.1 do Edital que deu origema esta contratação,no prazo de até 20 (vinte)
dias, contadoa partir da data de assinaturadeste contrato.

12.2 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer
Obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder á
respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data do recebimentoda notificaçãoda
CONTRATANTE.

12,3 Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a
complementação da garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data do recebimento da
notificaçãoda CONTRATANTE.

12.4 Na hipótese de prorrogaçãodeste contrato, a CONTRATANTE exigirá nova garantia, escolhida
pelaCONTRATADA entre as modalidadesprevistasna Lei n°8.666/1993.

12.4.1 O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue á CONTRANTE no prazo
máximode 15 (quinze)dias, contadoda data de assinaturado respectivotenmoaditivo.

12.5 A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo
máximode 90 (noventa) dias após o ténmínodo prazo de vigência deste contrato, mediante certificação, por seus
Gestores,de que os serviços foram realizadosa contentoe desde tenhamsido cumpridas todas as obrigaçõesaqui
assumidas.

12.5.1 Na restituição de garantia realizadaem dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com base na
variaçãodo índiceGeral de Preços- DisponibilidadeIntema(IGP-DI),da FundaçãoGetúlioVargas.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 O descumprimentodas obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pela
CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarreta~ :-:egUinte~_s\a, nçõ~
administrativas: V I ..y - J )
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I - advertência;

11- suspensão temporária de participação da seleção de que trata o subitem 2.5;

111 - multa de mora e multa por inexecução contratual;

IV - suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
CONTRATANTE por prazo de até 2 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica.

13.1.1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado á
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

13.1.2 As sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa,
mediante ato devidamente justificado da autoridade competente.

13.1.3 As sanções aplicadas serão registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores
- SICAF pela CONTRATANTE.

13.1.3.1 A CONTRATANTE comunicará, por escrito, á CONTRATADA que a sanção foi registrada no SICAF.

132 A aplicação das sanções observará as seguintes disposições:

I - as multas, a advertência e a suspensão temporária de participação da seleção de que trata o
subitem 2.5 serão aplicadas pelo Secretário de Comunicação Integrada;

11- caberá ao Secretário-Executivo aplicar a suspensão temporária de participação de licitação e
impedimento de contratar com a CONTRATANTE e propor a declaração de inidoneidade;

111- a aplicação da declaração de inidoneidade compete privativamente ao Ministro de Estado
Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.

13.3 A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I - descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;

11- outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços, a juizo
da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

13.3.1 No ato de advertência, a CONTRATANTE estipulará prazo para o cumprimento da obrigação e ou
responsabilidade mencionadas no inciso I e para a correção das ocorrências de que trata o inciso 11,ambos do
subitem 13.3.

13.4 A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de
prazos estipulados.

13.4.1 O atraso sujeitará a CONTRATADA á multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia
de atraso na entrega de material ou execução de serviço, a contar do primeiro dia útil da respectiva data fixada, até
o limite de 30 (trinta) dias úteis, calculada sobre o valor correspondente á obrigação não cumprida.

13.4.2 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega de material ou execução de serviço
caracterizará inexecução total deste contrato.

13.5 A inexecução contratual sujeitará a CONTRATADA á multa compensatória de:

1- de 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor da nota fiscal correspondente ao material ou
ao serviço em que tenha ocorrida a falta, quando caracterizada a inexecução parcial ou a execução insatisfatória

deste contrato; n D-,. ~
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11- 1% (um por cento), calculado sobre o valor previsto no subitem 4.1, pela:

a) recusa injustificada em apresentar a garantia prevista nos subitens 12.1 e 12.4 deste contrato;

b) inexecução total deste contrato;

c) pela interrupção da execução deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

13.6 A suspensão temporária de participação da seleção de que trata o subitem 2.5 será aplicada
quando, vencido o prazo estipulado na advertência, a CONTRATADA continuar inadimplente em relação ao fato
que deu origem á sanção.

13.7 A suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE poderá ser aplicada á
CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos seguintes prazos
e situações:

1- por até 6 (seis) meses:

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado
prejuizos financeiros para a CONTRATANTE;

b) execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência ou multa, na forma dos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 deste contrato;

11-por até 2 (dois) anos:

a) não conclusão dos serviços contratados;

b) prestação do serviço em desacordo com as especificações constantes da Pianiiha de
Autorização de Produção (PAP) ou da Planiiha de Autorização de Veiculação (PAV), depois da solicitação de
correção efetuada pela CONTRATANTE;

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizo á CONTRATANTE,
ensejando a rescisão deste contrato por sua culpa;

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos e contribuições,
praticada por meios dolosos;

e) apresentação, á CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou faisificado, no todo ou em
parte, com o objetivo de participar da licitação que deu origem a este contrato, que venha ao conhecimento da
CONTRATANTE após a assinatura deste contrato, ou para comprovar, durante sua execução, a manutenção das
condições apresentadas na habilitação;

n demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para contratar com a
CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados;

g) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nO 8.666/1993, praticado durante o
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura deste contrato;

h) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem
consentimento prévio e expresso da CONTRATANTE.

13.8 A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e
premeditada em prejuizo da CONTRATANTE, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas que
acarretem prejuízo á CONTRATANTE ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções.

13.8.1 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada á

CONTRATADA se, entre outros casos: (//7 ~.\.!f)
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I - sofrer condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, praticada

por meios dolosos;

11- demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a
CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados;

111 - reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio
da CONTRATANTE.

13.8.2 A declaração de inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de transacionar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

13.9 Da aplicação das sanções de advertência, multa, suspensão temporária de participação da
seleção de que trata o subitem 2.5 e suspensão do direito de licitar ou contratar com a CONTRATANTE caberá
recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da
comunicação.

13.9.1 O recurso referente á aplicação de sanções deverá ser dirigido á autoridade imediatamente
superior, por intermédio daquela responsável pela sua aplicação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, conforme
especificado a seguir:

a) as multas, a advertência e a suspensão temporária de participação da seleção de que trata o
subitem 2.5: ao Secretário-Executivo, por intermédio do Secretário de Comunicação Integrada;

b) suspensão do direito de licitar ou contratar com a CONTRATANTE: ao Ministro de Estado
Chefe da Secretaria de Comunicação Social, por intermédio do Secretário-Executivo.

13.10 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuizo excedente que causar, na forma do parágrafo único
do art. 416 do Código Civil Brasileiro.

13.11 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação de
outras, previstas na Lei nO8.666/1993, incluida a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e
danos causados á CONTRATANTE.

13.12 O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituida, do valor da fatura de quaisquer
serviços referentes ao presente contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente
da CONTRATADA.

13.12.1 O valor das multas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

cLAUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

14.1 O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas
estabelecidas no art. 79, todos da Lei n° 8.666/1993.

14.1.1 Este contrato também poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando a CONTRATADA:

a) for atingida por protesto de titulo, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua

capacidade econômico-financeira; h 1.,. ~
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b) for envolvida em escândalo público e notório;

c) quebrar o sigilo profissional;

d) utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, informações nâo divulgadas ao público e ás quais
tenha acesso por força de suas atribuições contratuais;

e) não prestar garantia suficiente para garantir o cumprimento das obrigações contratuais;

n motivar a suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes, caso em que
responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e danos que a CONTRATANTE, como
consequência, venha a sofrer;

g) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos
do FGTS, para com seus empregados, na forma definida neste contrato; e

h) vier a ser declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública;

i) não comprovar a qualificação técnica de funcionamento prevista no art. 4° da Lei nO12.232/2010;

j) deixar de atender ao disposto nos subitens 5.1.6,3, 11.10, 11.10.1 e 11.10.1.1.

14.2 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabivel, a
não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela
CONTRATADA, previstas no presente contrato.

14.3 Em caso de associação da CONTRATADA com outras empresas, de cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como de fusão, cisão ou incorporação, caberá á CONTRATANTE decidir sobre a continuidade
do presente contrato, com base em documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências.

14.4 A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nO8.666/1993, não dará á CONTRATADA
direito a indenização a qualquer titulo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, com a exceção
do que estabelece o art. 79, S 2°, da referida Lei.

14.5 A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por
parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos
causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DISPOSIÇOES GERAIS

15.1 A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais de propaganda e pelas
normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes.

15.2 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais
termos aditivos no Diário Oficial da União, a suas expensas, na forma prevista no art. 61, parágrafo único, da Lei nO
8.666/1993.

15.3 Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os
constantes da Lei nO8.666/1993, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.

15.4 São assegurados á CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei nO8.Q78, de
11.9.90 (Código de Defesa do Consumidor).

15.5 A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições deste
contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente - não constituirá novação ou renúncia nem lhes afetará o
direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do avençado.
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15.6 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços
especializados e de veiculos de divulgação, serão divulgadas no sitio da CONTRATANTE na internet.

15.6.1 As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de
fornecedores e de cada meio de divulgação.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. FORO

16.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Juizo da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 3 (três) vias.
,

Brasilia(DF), If:; de ~de2012

~~d~Q=-
VOLE M~ DEMEND~A--- ,

Secretária-Executiva da Secretaria de Comunicação Social da
Presidência da República

~J ç ,~J.\\
PAULO SERGIO ~IOLCATTI
Leo Burnett Publicidade LIda.
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04.I22.IOJ2.Un.OOOl (Oenlo e Admlnka'açlo do Prozranu). Ele-
mc:nto de Despesa: 339039 (Outros ServiçoI de Ttl"CClrM Pesso.
Jurídica). NOD de EmDcnho: 20IlNEOOO504. EmDdo: O1J0212OII.
Valor: RS 22.172,57. Vilfllda.: OVOll2012 a 0210112013. Assinatura:
3011212011. Proeeno: 13'7812007.

Es:~t1e: Termo Aditivo nl 05 ao Contrato de Prutaçto de ServiçoI
de Telefonia RDB1D1URIN' oo7S1lOO7. Contratante: Empraa Brasil
de Comunieaçto S.A. - EBC. Olotratada: Telemar Norte Leue SÁ
Objeto: Prorroga o prazo de vig6xia do Conln.lO 0riJinaI e clIs:.
erimina OI dados do cmpc:nho de 2011. Dos kcurlos Orçamendrlos
para a prllrTOpçlo: Strto di-erimlnacb em Termo Aditivo tIJl&"
c1fll:O, tio 10.0 o orçamento para 2011 nlt:ja public:tdo !lO DIirio
OfICiai da Unllo • DOU e dlsponlbiliDdo no SIAF!, quando. ipl-
mente. leri indicado o nWnero da rnpeer.iva Nota de Empcnbo.
Dados do Empenho do nen:klo de 2011: ProtP"am3 de Tr3bIiho:
047UJ03UOB50001 (0estI0 do SiItema Nbtico de Radiodifullo e
Comunlcaçlo). E1tmento de DeIpua: 339G39 (Outros Servlçoa de
TtrCCiroJ PtSII\I Jurfdiea). Nota de Empcnbo: 2011NEOOO2J5. Valor:
RS 1.083.52. EmiJdo: 1710112011. Vipia: de 0110112012 a
1S106I2012. Auinatura: 2611212011. Proceno 01 175512006.

EDITAL NI:9 • EBC, DE 19 DE .JAl\"F.,JRO DE 21111
RF,sULTADO DO CONCURSO POBUCO

rARA I'JlOVIMENTO DE VAGAS
E DE FORMA(:ÀO DE CADASTRO DE RESERVA

EM CARGOS DE :o.'IVEL SUPOUOR

EXTRATO DF. INSTRUMENTO CONTRATUAL

(SICON • 2Ml112012) 1l000I.ooooI.20IlNUOOIJ6

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A

(SICON. 2011)112012) 1l000I.ooooI.201INESOO136

FXfRATO Di': COr<o'TRATO N' 3110U. UASG 1I031!>

NI I'roceuo' 00170.0025712011.
CONcoiiliClA SISPP NI 212011 ColllnWlte: SECRETARIA DE
COMUN'lCAÇÀO SOCIAL DA PRESIDENCIA DA REPU. CNP1
Conlr.ltado: 0S42K409000121. Conlrltldo : PROPEO COMUNICA-
CAO l..TDA -Objeto: Prestaçlo de ~ ck publieidadc: p1QtIdol
por inltrlll£dio de a2tnda, de propapnda. Fundamenlll Lepl: LelI
nt 12.232110 c &,6ó619J Vil&lcla; 1610112012 a 1610112013. Yalnr
TotIJ: RSSO.ooo.ooo.oo. Foote: 0oooooס10 • 201lNESOOOOI. Datl de
AninallUII: 1610112012.

N' Proeeuo' 00110.000l571201l.
CONCORRtN~A SISPP Nt 212011 Contratante: SECRETARIA DE
COMUNICA O SOCIAL DA PRESIDENCIA DA REPU. CNP1
Cqnlrltldo: S 1189290002IS. Contratado: NOVASIB COMUNICA.
ÇAO LIDA. .objeto: PrestlÇlo de wvlÇOI de publicidade prestados
por inlerTn~io de aatnclu de propapnda. Fundamento Lt,al: Leis
!li 12.232110 e 8.666I'9J Vipia: lMll12012 a lMl11201J. Valor
Tata.l: RS50.000.000.OG. Fonte: .0oooooס10 201.2NE800002. Data de
ASlIiflllUta: 1610112012.

EI:pl!cic: ContrafO de Foroco::lmtn!lI de S1stema:Iltrldianld EBCJC()'
ORD-CMlNI 006612011. Contratln~: ~re •• Brasil de Comuni.
nçJo SlA. - EBC. Contr.ltad.a: 1de3\ • IndàItrla e Combt;io de An.

~r:i~Uda.~ 2b~~~OW=S:~~~U:::~81c~
illltlll~ eonfil\1fllÇlo, ativaçlo, in~ e taleI. Modali:le de
WdtIÇ~: Predo Eletr6n1oo SR,P n 003012011. Valor tollll: RS
706.000.00. Dido! do Empenho: ProirllJltl do: Trabalho:
G4.n2.1032.20BS.OOOI (GeatIo do Sistana PUblico de Radiociitu.1o
• Nllticmtl). Elemenlo de Oerpesa: 449052 (EQulpamellto e Malt:rlal
Permanetlte). Notl de Empenho: 2OIINE003191. Etnlnto:
1611212011. Valor. RS 706.000.00. Vistnda: 30/1212011 a
IUi6I2012. As:rinatura: JOI12I201l. Proeo=o n' 2S6112010.

f'X':fRATO DF. INEXlCmUJDADE DE UClTAÇÃO

Prorropçlo do prun di: vidncia eomtalIlt: di CUusvla !Ktil\\l do
Termo ele hm::na original ~..:!.~112012. rendo mail 60 (ltlIIentl)

~~lnO'l~ ~~~ ~n'::'4~~Ui~7~~~~
nutra de EItadn Chefe cb Sceretarla de Direicm HumanM cb PRo
lidtneia di Rc:pdblicl; SbJio Mino Puquali, CPF nt 074,76&.921.
00. Prelidenle.

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

EXTRATO DE COSTRATO NI 112012 • UASG lHlJI9

N' PI"Ol:emI' 00170.00025712011.
CONCOR:ílANÇIA SISPP NI 212:011 Conln.WUC: SECRETARIA DE
COMUNlCAÇÁO SOCIAL DA PRESIOENCIA DA REPU. CNP1
Olotnltado: 04895208000171. Contntldo : UiO BURNETT PUBl..I.
CIDADE LTDA. -Objeto: PmtIçIo de serviços de publiddade pl'U-
tadoJ por interlrlMio ele aRtncIas de JIl'llPIIgandL FIllll1&menttl Lelal:
LeI_ !li 12.232110 e 8.666193 Viilncla: 1&0112012 a 16m112013.
Valllr Tow: RS50.ooo.ooo.oo. Flllllf:: .0oooooס10 2012NE&OOOOJ.
Datl de A$linatura: IlV0112012.

{SICON. 2Ml112012} IIOOOI-OOOOI.201INESoolJ6

F.XTRATO DE CONTRATO N' 112012 • UASG J1n~19

N' Proeenn: 013312012. Objeto: Patroelnio do CVtllUl CnfIQlIeJ GJo.
bais 2.0. Festival do:Cultura Uvfe, a Itr rtlIiDdo ~ eidade d~ Porto
Alegre. no pc:rfodo de 2S a 28 de j:lllelro de 2012 e que pretende
p:nmnver (I debalt: tobfc fl .tivlJlTlO lOtial na era da frlterMlo lendo a
eullUrS dllltII como um elemento de identidade eultural doi tempoa~=~::-c:~:~ :~~~~ll=n~~iE&~:
ar:vado' pelo Decreto n' 6.505. de 200R, de o art. 25. eapul, da Lei
n S.666. 1993. C6muaieaçjo de Ino:i!ibilidade em IQ.4l112012. Vil"-

iilio Sirirnareo. DirelOf de Aclminl~ c Finançu. Ratifiaç:to em
19K1112012. 10St! P.dtlll'dn Castro. Oiretor.PrctldenlC em E.o:erdcio.
Valo. totll: RS 20.000.00. Patroeinacb: Joner Prodaç6ea Arthliell e
EvenlClS Uda.

EXTRAm DE TERMO ADrrtVO

SECRETARIA DE POLmCAS
PARA AS MUUlERES

£.,(l'RATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EX'ffiAl'O DO TERMO ADlnVO N' 1fl01l

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TtCNICA

F.X1'RATO DF: TERMO DE COOPERAÇÃO

ESrOCIE: Termo do: CoooeraçJo T«nlc:a n' l!I2OlI
NI PROCESSO: 0019(1.01669312010.51
PARTES: Cnnlroladnrla-GeraI da UnIIo - cau, por inttnntdio da
Dlretaria de 0estI0 Interr\&, C01ll sede no Setor de AlltIrqUiu Sul •
SAS. Quadra n' I • Bloco ~A'. P..dilkio Darcy Ribeiro, BrasnlalDF.
insaltl t\lI CNPJ sob o nl OS.914.68S1OOO1~J e a Petróleo Bruilelro
S. A. com aede na A". RepUbliu do Olile. nl 65, Centro. Rio de
JaneirolRJ. inltrila no CNP110b o n' 33.ooo.167fOOOl~l.
OBJETO: Realiuçlo de palestrll c temlrWltts. COllduzidrIs por ptll-
rlSSionais di PETROBRAS. com vlms a ampliar o entendimento
rire a aWlçlll da referida eompanhU, I\W eatIClel'úlie •• e os u.
pec:1oI espeelrltOll do ambiente 110 qual delenvol~ Of 'IW' neJÓ-
,iN.
RECURSOS: O preltflte Aeordn do:Qloper1Çlo t celebrado a titulo
aratuIto. nIo Implica colllJlrllmluos filllllCCiros ou lmISferfnclu de
reeunllI entre 01 JWllclpe! e nIo rera direito a indeniZlÇ6c:l. exeetll
M euo de eJ.trlvio ou daM a equipamcmos. illStl1açl\et e outn:lS
materilil tmprettldol por Ulll put/cipe ao outro. No CIlI(l de ocor.
rtnela de deapeIu. os proccdirnentoa deveJIo lei" eomignadoa em
InstrurnmlOS ts,Pet/rlCOS 0$ quall obe6:eerlo is condiçôes pK"isw
lllI le.ll:illaçlo Y1gente.
VIGENCIA: A rartir da l!alll de _ publieaçlo, pela puíada de doze
1\1CICI.podenda Itr .ltendo •• qualquer tempo. medtante It:rmo Idi.
tivo e pnmopdo por il\Ws ptrfodo$ a~ o limllt: de 1enCll1ll me.
=DATA DE ASSINATURA: 15 de demnbro de 2011
SIGNATÁRIOS: Pela C(IIllnlladoria.oen.l di Unilo. o Oiretllf de
GeSlln Internl, C1iudia Tarqus,1l>da Silva, pela Petr6leo Bralileira S.
A. o Gerente Ckn.1 di Unlvtn:ldade PtV'ObrJl, Ricardo Sa!omlCl.

ESPÊCIE: Aettrdo de Coopc:raçIn Tknia que tlIltt .i celebram •
UJUl.o, por inltrmtdio da SeeretIria de Polllieas para &$Mullluet di
Prelidtncia da Rqlliblica • SPMIPR. do Minilttrio cb F..ducaçjo •
MEC. do Comelllrl NatiOMl de Delmvolvimmlo Cientifico e Tee.
nol~ • CNPq. e da ONU Mulheres.
OB1rtro: Corttlltui objeto derte AtOnSo a c:onjugaçlo de esforços
para • realizaçlo do 'l' • S' • 9" e 10'" PRtMio CONSTRUINDO A
IGUALDADÉ DE G~ERO.
Vlo£NClA: O prtKr!1t: Aeordo de CooperaçIo T«nica entra em
vip na datl de l\IlI auinal\n, pelo perJodn de 9 (nove) lIllOI,
podendo !Itr proll'Opdo por meio ele termo Iditlvo. medianlt: eon.
lel\Ill dnJ pa:t\e/pea. AIIinam ptIa Sceretaria de Pnl/tieu {lItlI as
Mulhem. da Presidtneia da Rep1l.bIieI a Senhora Minlnn. Inny Ni-
colau Corra I..opo. pelo Miniltbio da EctucaçIo o Senhor Mini$\J'l)
Fernando Haddad, ~IO CnIlKIhll National de Desenvolvimento
ClentIneo e Tccno Ico. o Senhor Olaueius OliVl. e pela ONU
Mulhtrea. a Senh..,. ebeeca Reiclunann TaVll'U, Reptelentlnte para
o Brasil c o Cone da ONU Mulhem.

N6mtro da Ata: 1112011. I'roomo nl .OO5.00402312011.12סס F'un.
cbmento Legal: Lei 11,666193e demail llOTI\WIlepis ••.•Iid~ll. Ptt.
&lo Elelr6nico SRP n' IJI2lIII. Coo:Itratlnlt:: SECRE1;ARIA DE DI.
Tu::rros HUMANOS DA PRESID£NOA DA REPUBUCA. Con.
trllllda: SEAL TELECOM COMERCIO E SERVlCOS DE TEI..£.
COMUNICACOES l..TDA, CNPJ n' 58.619.40410001-48. ObjetO:
conlrllllÇlo de ernpmI tspCeialiuda ~ fornecimento, montagem.
inltalaçi.o. ClltlfiJUraÇlo, ativaçAo. ~ e ldld ckI abtema de
au!OmaÇlo alldiovilUll para ambientei de mmllo. edueaçt.o eorpo-
rativl e evenlOlI, com fomeeimcnto de materiais. aerviços. lttina.
mento c opeftÇlo lUI1ItJda.. da Secretaria de Direhol HIllllIIllII cb

P~i~~ ~=:~'1~~~~~ ea::~e:r.;:tI~
~UI7.990.00. V'itnela: 1311212011 a 21fl2l2:012. Datl da as.
finllllr1: 28112f201I.

o DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA BRASIL DE
COMUNICACÁO 1Orm. pI1blieos o multado finll ria avaliJç:lo de
Iín1los e I convocaçlo ~r1 • ~iI m.!dica dos eandidatot qoe te
deelaruam pontIdores de ckrlCltncia p&r1 o eafiD I • Jornalina de
Emprcu de Comlllli~o Nbliea • Ativlcbde: lomalismo, rtrutatu
ar>concuno pliblico panI prnvimento de "'lU e (llml&ÇIo de ctdatro
de rffi:1'\II em Cll'l1Ol de nlvd nqlerior. rtlldo pdo Edital nl 2 • EBC.

de S de fl~ dt.~Ui.TADO FINAL NA AVAlJAÇÀODE TfnJ.
LO'
dem: e l~~::=:~\=:~dolll~:;
onkm :a:'1M!liQ e nolll fiMI na .nliaçjo de llrulos.

LLI CAJl.OO I • JORNAUSTA DE EMPRESA OH co-
MUNlCACÁO PÜBUCA • ATIVIDADE: JORNAUSMO

10006698. Alcnandrl I,.ap de Uma. 0.00 J 1000'528, Ales-
nndto P.ulo da SiI •••••4.00 I 10Õ004997. Aline Benevides MatIoII,
0.00 110002720, Aline Campos Cordc:iro, 0.50 IlOOl:W441. Aline di
Rocha e.rbcm., 1.00 / ,OO190סס1 Aline Fematldeli Carrljo. 0.00 I
100011]$. Aline leal Vllc:arengllL 0,00 I 101»4606. Aline MotteS da
Sil ••••• 0,00 / 100026'4, AliDe Pinhclln SiM Cmtr; Ral. 0.00 I
10002221, Aline Semo. 0,00 I 10004090. Aline Silw Musvet. 0.00
I ,OO830סס1 AlIan WaI'ben NucilllClllo SantoJ. 0,00 / 10001963,
Amallda ChrillillA PolllO, 1.00 I lOOO37~. Ana CaroIillll Dia Sams,
0,00 I 10006513, Ana CuolliM Campof LcItIO. 1.50 I HIOOOI18,
Ana Claudia Amorim Barbosa, 4.00 J 1000SSn, AnA Crif;1iDa Sil\ .•
Campos. 0.00 , 10001829. Ana Ctiltina Teixeira di: Brito. 0.00 1
lOOOJ262. Ana £lisa Afvc:s de Saruana. e Sil\ .•• 1.00 110002902. Ana
EIiA Bolmyk. 0.00 1 l000108J. Ana Gabriella Santol Salea. 0.00 J
loooJ383. Ana Karolina Cavaleanlt: Ammça;n. 1.00 1 100041150. Ana
M.trill Simoes Plluos. 6.50 , 10001302. Ana Paula PalV1 dos Santos.
0.00 J 10002723. A1lCIledi: MaIOS Martins. 0.00 110001636, Andre
Lull Pitei PellleeloM:. 9.'0 J 1000104J. Andre ManiIllI de Almeida.
2.00 J 10000276, Andtea de MeMonca Soarea, 0.00 J .oo183סס1
Andfeia Verdello. 0.00 J 10000J10. Anna Karlna Pereira de C&twIho.
0.00 1 1000(1I)42. Anna Lui •• dai ChapI Praset. 0.00 1 1(00).499.
Annl Luiu Sieglilz.. 0.50 11000lS91. Ali_ Babieme Powa. 0.00 1
IOOOS242. ArtUr NllVU 1unior. S.OO 1 10004193. ~ Maue de
Fernanda Mendonça. 0.00 1 10002676. ~ TUannI VdoIo da
SiI••.•• 0.00 1 1000414J. BeatrU Albuquerque Sousa CorTelI I..itna.
ISO 1 10001692. Beatriz BI1Sthe1 PaIquaIino. 0.00 J 1000J62I. Ib-
ui: Mendonca SanlM di: AbteIt. 0.00 1 10004S4ll. Dia A~
Guimarael B~ Batma de Nuare, 0.00 J 1000129J. &una Maria
M:.eh3do RalllO'. 0.00 1 10006440. Bnma Saniele Frelw R-.
0.00 , loooS610, Bt\lllll BlI1iltl da Cruz.. 0.00 1 100047.S. Bl\IM
Ceur Tozalti Piol:!.. 0.00 1 loooS6SO. Bnmo de Freiw Mmn. 2.00 J
10002922. Bruno RiM E~lilta. 0.00 J 100041 n. CunHa CNvinel
Bot:hm. 0.00 1 10001773. Camila de ArlI1Ijo Mal:iel 1.50 J loooJ022,

~:~~~B:';':0l.;~r=~:~~~~c:.=~
nlua. 3.50 1 10005662. Camlina Baneto da Si,,".• Oupc. 0.00 1
10005869. Carolina Costa Pavanelli. 0.00 1 10003071. Carolina PeI-
_ Mulatinho. 0.00 1 looool9J. Carolina SantM 1mfun, 0.00 I
10004562. Carolina Vieira R.e=lde, 0.00 J 10002119. Caroline Lu-
neaWl Ribeiro. 1.00 , 10002-492. Catia R~ Rodrigdel. 4.00 1
looooS2 •• Cear de Oll~lra Faecloll. 0.00 7 looollln. CIuioe de
Oliven. Cudischeviu:b. 0.00 IloooS2-45, Oanee RaboIrlo Bano. 0.00
J 1000504114.Cb.rimo MaIOS Poly, 0.00 1 ..oo31.1סס1 CIau4ia BaJTOIO

E.'ITRATOS DF. TERMOS ADTTI\'OS ~,j%~ttl~~9W.ojC~'~OO:3:1~~CI= ==m;:
Esptc:ic: Termo Aditivo n' 04 Iall CÀlllrllo de Secum de Vida em Claudimario de Oliveira CAtvalho, 0.00 J 10002164. D:lniel CalvJIho
OnlPO RD8IDJURIN' 011612001. Conlrltlnlt:: Empreaa Bruil de de Mellr>, 0.00 I IOOOnlJ. Daniel Fonaeea Ximmea PolIre. 0.00 J
ComUllI~ Silo .• EBC. Contt1tIda: Alr. PrcvlôelIo:II e Vida S/A. 10007124. 03nlel lle) lAia. 0.00' 10005002. Danielb. Queda RDeba.
Objelo: prorrogar o prml de vi2tneÍII 411 ContraID Orlgin.al e dil- 2.00 .oo1197סס1/ Daniel" Ribeiro de SouIa. 0.00 110004096, Danllo

R:,~~OO=n;~=::~~~~~~ ~OOoi631r.~:~ ~OO~OO:~~IO.~ooo~ ~
drlol paiI atender 1It ~ da pm,ente prorropçfio dllJ'llnte o Franco l.urer, 0.00 J 10006014. Oelse Maeh.do de Ollvc:lra. 3.50 1

Proeeuo li' OOOOS.00227512010-98. &p&ie: Termo Ad.itivo 11' OI ao exerc!eio'financeiro de 2012 amlo dlserimina60s em Tenno Aditivo !~.,~2.,.':.ies.oOO"""'OOOO"""'':-. Do' 0.00••~.!.~3~.~~ fw;IO.OO"',
Termo ck Pmeria 75059512010. eelehndo enln: a Unilo. JlOl"melo especifICO lJo 10&0li respeetivo orçamentn dreja PUbUeado no Diirio v. u.......... O, I f II •.•.• 'ItCO ",..."' ••••.•..••••.••••••••
da Secretaria ck. Direicm HIIllllIlIll' da Prelidtneia cb Rcpubliea. OfICiai cü Unilo. D.O.U. e disponibilizado lllI SWI. quando. igual. 1000(2)). Olego Silveira Soares. 1.00 110005JOI. Oimaa Alexandre
CNPJ n. OS.• 78.6251OOO1.11. e a Anociaçlo Nadonal doi Ron- mtllte, te'" indicado o nUmero di rupeetiva Nota de Empenho. Soldl. 0.00 J .oo764סס1 Diogo do:Oliveira Coelho. 0.00 1100006S4.
donlau, CNPJ n' 7J.405.53:MlOll1.12. denominada OSCIP. Objdo: Dador do empenho do: 2011: Programa de Tnlbatho: OloSo Rezende. 0,00 .oo366סס1/ OilOfld doa $anUll; PereiB, 0.00 1

Eate cIoo:umenlo pode Itr verifICado no tlllkreçtI ektr6nieo bltp:lfwww.in.IJI\'~ Doc:umrnto aninado diJitlllmenlt: eonforme MP n' 2.2(ll).2 de 24..v812OO1. que institui a
pelo código oooJ201201l)OOOOJ Infraearutura de Cbaves Públieu Brarileira .ICP_BradL
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COMPANHIA DOCAS 00 RIO DE JANEIRO

F.D~g~,k,~\~.rt1~~~~~~I~,~T~ll

A COMPANHIA DOCAS 00 RlO DE JANEIRO. CDRl, eon~idenmdo a L't'lIlir.lÇ!iode tonel1Tt(l p4blko cuja bomologaç'" (oi
'lI!ra,'k do rc-<uhadn publicado em 29~1'2010, concernente ••••eat'Jlo de E~p:ciaHsta PlIrt1l:lriO, ~ oiãrio Ofic;11 da Uni"', eDtl\'OCI o tIIldidlto
"blixo rclllC;onMin p:tra comparecer no dia 2$ de janeiro de 2012. de OS b 15 horas. no Centro de Emino Port\drio - CEPORT. lilO to Rua
SilvillO Mnnrencgm, 2fl, Ollmboa, CEPo 20,220.$50. Rio de Jlllt'iro, li fIm di: obtcc " rclaçlo dOi documcolM llCf:ttÚriM para I conlnlllÇAo.
conforme t'1~ I\('l irem 11.09 do ClIpflulo I1 do F.dital. bem como iniciar o procedimeoUl paca I'Clllizaç!o dos eUU'llCSmUitos e par1l M demais
exis"nciu eOI\SIlIn!cSno C"PilUlo lido rcf<:rido Edital. ~ de renalttt, linda, que o candidato que n10 concluir os e:umcs rnáIico$ no prazo
fixado pcl" Oi"ido de Adminislmli'ân dc PcsSOllI • DIAPI£S, e nlo enlrrgar os cIocumelllOl e,igidos, eOllsideJaI«-l! desclassifICado.

IIABJUTADO EM armEM m:.CI.ASSIFlCAÇ;'O
Car'(:o; ESI'l:CJALlSTA pORnJARIO

~~(_!"_S$l£lc.m;() I !8scR1c~!! SQM~ I
DOO!L- . ~rf\ BUMBI\R1U MAGNO BARBOSA;

JORGE LUIZ DE MELLO
Diretol-l'rnid..-nlC

saneio , prcnaçIo dos sccviços de 10CDÇi0 de liecnçl de uso de
Software ER1'.FJNPAC ncttn!rio pam a 1JWl~ dos procedi-
mcnlm opcn.donan, ar!ministr.ltivos e fin:mceil'O'l lb CDP. p:1o p:.
ríodo de 180 (cento c oilClltl\) dias, no valor rncnsaI de RS 23.&00,00
(vinte c lJ'b mil e oitocenlos rais). de conformidade eom o es-
tabelecido 00 an. 24, inciro IV. dzl refcrid.a Lei.

!

3ISSN /611-1069

Alnnio 75f.l01 J. Concedente: InslilulO de Pesquisa EcoMmiea Apli-
elIda • JPEA. CNPJ 33.1192,17$!OOOl..()(), ConvcnCtlle: ErMno Fr;c.
dricb de Uma Am"ral, CPF: U9.11II.68J.U OBJI;.IO: Pesquisa de
Campo. Cliledru IPEAICAPC$ lW'l o desenvolvi mente: TransiçIo
demoS;lifrc.a e descnvol,'imento tc0n6mico no Brasil, VaJOf RS
5.000,00 (einco mil rc:li.~). NO 3J902O. 201lNEOOO317, eonrormc

~;r" 7F~I:~~~t~,:ci;:aZ,I~~W ~:id,~.~~?~.S~'t
l\"lM, ~ ~Io Auxilio: ErMnn Friedrich de Lima AmInII. ,

Auxllir\ 7/if20J l. COncedcnl~: lMtiruln de Pcsquia. Económka Apli.
c:Id.a - IPEA. CNl'J 33.892,1751OOO1.(l(), Con~'meOlC: Alcllllldrc
Schirmc Kicling, CPF: 368.7,2.6tlO-)4. OBJEm: Pesquisa dll Cam-

~C ~:m'~l~ ~$m~OO c (~nl~el:n;:!~çio NÕ3:1IÕi~:

7~!i~~~7r4~S~~~ Si=~";:lo'1;~}N ~~'p~F~:
ria •.. CPf' 296.051.721..()(), Dirrtor. e p:lo AllXllio: Alcundre Schirme
Kielioll.

Auxilio 181'2011. Concedente: lo~liluUl de pt$qui!QI Eeon6mia. Apl;.
C:Idzl. IPEA, CNPJ 33.892.1 "10001.00. Con\'CtICIIle: Marli de Mello
da Malla, CPF: 010.427.207-46. OBJ!:'TO: P=rvin de Campo •
Crlledra •. IP£AfCAPES para o deseovolvimento: Dnenvol\imento
$Ob crise: um eStUdo $Olne o pcn'WllCOlO ceon6mico brll'Iilciro tlOl:

r~,~S~ci~~i,;~~iN~b~9~br.n2~~lnk ~o/~

~;~ IfP~I:~~lp~~~;J~:,I~~~1 ~;6~01~.\'i?!&, S6~
rclor, c (\t'lo Au,iIio: Maria de Mello di! MallL

AlU:llill 71112011.('oncedcnu,;: IMliruro de ptiqUisa ~ca Apli-
C3d.:1-IPEA. CNPJ 33.11112.1751OOO1.(l().C(tOvellCOte: Lafaiete Sa.ntos
l"t:\'C~, CPF: 09.U21.7/iR-49. OBJETO: PcsqWSlI de Campo • Cri-
Icdr", IPF.A!CArF.5 ~ o dffi:nvolvimcnlo: Pólo Auromoti\"O e

~OO'(~7:~Um~~ re"i~;~oN~Ic~i~~n2~,f~~;~'. ~~f~

Au:dlio 74(201 J. CMctdenlC: In.<tiwtn de PCiquilll E.:onl'tmiCI Apli-
cada. IPF.A, CNPJ 33,892.17$/0001.00. ConVt'1K'llte: Jaime Ferrê
Marli. CPF: '12.814,(163-68. OfUF.TO: Apoio a EVt'1'1IM. VII Con-

~e~~ ~s;~e~20~2Óif~~"f~2~ ~:~r~f~to~7:I7;J
OII9~, Vigtncia: 30J'09!20J 1 a 3010312012. Siptário pelo ft.EA:
<ko\i l'lrcnle Faria •.• crF 2%.051,721..()O, Diretor, c ~Io Au:tllio:
Jlime rem! t..brti.

~:''l\l'RAT05 Dl~ n:RMOS AI)lTIVOS

ESPf.CIE: TaTIX\ Adilivo n' 02 de RarllirlCllÇio DO COIIlnttn n'
37(2010; CONTRATANTES: Cotnp:lllhia Dot:ns do parti - COP e
G~o SinemM e Conll'Ol~ l..uto.. EPP; OBJETO: AIlttllÇdo de redaçAo
dD Clãl1tlll3 ScXl:l _ Ib~ ObrigaçÕC$ e Responsabilictlldes. e do P&-
rigmfo Segundo da CIãIKlll:!. 0;1:1\..•• O" Rescls!o; DATA DA AS-
SINATURA: 01.11.2011; SIGNATÁRIOS: Carl", Jn1é P(lflCi"oo da
Sil •.• e Marli do Socmro pirimidc.'t Soara. l'C!Ipectivamatle Dir'Ctor
rmidente e Dlttt0t3 de Oeslln ponum. I!ll COP e Jo~ AugwlUl
Salomon Canelas, Sócio da Conlratada,

ESrÊClE: Termo Adilivo n' 03 10 Cool1;1.1On' 33f2009; CONTRA.
TANTFS: Comp:mhi" Ooctu do Pu6 • COP e Prodall Anistrncia
Odontol6gica Ltda; OBJETO: prnrmpçlo de prun e rcp:ICRlIÇAode

~'~~~~~T~~~:IN';.~: ~~O:fo~I;Eg~:T~IO~
MIriJ. do Socorro Pirtmides SO:Ir« e Olivio AnlOnio Palbeul Gomes.
rrspeetiVllmcnle DilclOtll Presidente em exercicio e Diretor Admi.
ni'lnIli,'o Fin~ncdro da COP, e "burleio C.amisolti, Diretor Pre.
!idcnle da Contnludll.

Proc:eBo n' 4$42f.l011 • ComplU\hin Doc"i do rm • COP, Fun-
cbmenllUia tIO Artigo ló. dlI Lei n' 1\,6l\ô193 e "lrer:lÇêlt'J. roi lu-
tMi1Ada D dispcnUl de Lichaçln p:m. conlnluç!o .d:l eml'l'CSlI PEO-
rLE SOLUTlONS TF.CNOUXilA EM INFORMA TICA LmA, vi-

A Comitt!ll) PCl'nW\ClIlC de Uci!llÇll~PL. Ot» tennos do
art J~. f 1-. d3 Lei n' fU,M/93. \'C1lI comunic"r o multado d:t

~~~~l.f~ôNS~fOi~rA O~~o%Tó~Sr~~: ~- \~~'ck
RS 137,0004,96; 2- lugar. SETENGE SF.RVIÇOS TECNICOS DE
ENGENHARIA LTI>A., 110 ""Ior dc J37,4bO,OO e 3° tugnr • BIT
ENGF.NllAR1A LTDA" no nlor de RS 131.934,00, (Proc«w Ad-
miniUr.l.li\'o nt "2114~/11.~l),

S"nIM-SP, 23 de jancilo $!c lOI~.
\VALTER TAVE1RA JúNIOR
~ Pl'C'!Iidenle tL, Cr.omis'>30

~:Z;~~St~j...:tR~~:c.~~~J=n~l~io~p~ác~~'~23:
DE,SP e o Sr, C.tC$ivalGotr\C$ de Souza. Dclcpdo de Polldl Federal
c Chefe (oPF,STSrSP) dlI COll;lnIlIdI.

Rf:"~IJI.TAnO nF; JUU:A:-IES1'O
co~"rn: N' 112012

100TRAl'O DF. D1SP~:'N!iA m: 1,ICITAÇÃO
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COMPANHIA DOCA.S DO RIO GRANDE DO NORTE
AD~HNISTRAÇAO DO PORTO DE MACEIÓ

PR,:tl~'i~Rli~~~2m~\~~n{112

Pro:eISO: COoP.R.~'APMC N' 00112012
A COMPANHIA I>OCAS 00 RIO GRAI\1)E 1>0 NORTE)

CODERN'AoMINISTRAÇ'ÃO 00 POkTO DE MACEIÓ/APMC,

PQr6~ot2~e~~ t:S~G;~:'"decki~õff. ~:~~,reli:::!~~~~acia~;::n=;rb~d~R~.GrOrep~EN~J~tl~t4:.ak~~~i6~
jcto: COlllntlllÇlo de emprt~ fI:I'" I'rt<lDc!io dtK "n'iço~ de Dgt'll.
cillmenlO de panagel\ll IK!rt:tS oKion:oIs e OuutK ter\.;cO!l eorrel:!.los,
O edital podcri ser obtido no site: WIlo'Vl'.ponodnn:lttio.~om,br ou.
l\lnlh, nII A"""'l<or;l\ de l..ieila,1Ie<. localinKb no p" •.imenlO lbTco da
Arl',tC, ~ilo 6 Rua S6 e Albuquerque SIN'. J"rlguâIMlICeió!Alalloa,.
lIO hotlÍriQ da •. OSIIOOm;n l1 I2l1OOmim e d:ls 14t>OOmim 41

~~~~~S~7;~~se~(1~)a3~Xt:2~~5a':eI;r~~:~:~~~l~r~~
cOC'l~portodcm~cciu.rom ,",.

. Mauió, 2,,1de j:mc:iro de 2012.
CLAUDIO ANTONIO CORREIA DA SII.VA

SECRt:TARJA DF. ASSUi\'TOS r..sTRATÉGICOS
FtJNDAÇÃO rrrSTITUTO DE PESQU1SA

ECONOMICA APLICADA
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO

INSTITUCIONAL
COORDENAÇÃO-GERAL Dt:: SERViÇOS
CORPORATIVOS E APOIO A PESQUISA

f:gI"R •••"rO<:; 1lF. C() •••('"..s$~O010' AIIXil.1o Á Pl'SQIJIS,-\

~:~Il!lJ~.hl~~oN~2~l,ej51~~:g,~C~~S;:le~R:en;;~a~~~~~
ÇPF: 754.562.1\17.91. OIHETO: Pcsqui$l\ de Campo.' - Citednts~~~:~lt'=:n::~~l~i~:::;o~~d"~~~=~eF~~:
OMdtl. Valor RS 10.000,00 (l)e~ mil reais). NO 339020,
2011NfOl10376, conforme fWlCl.'\fI1tnIOIel:'cl IN 011'1I7. Vlg~nc;,,:
19!hl.'lOJl l\ 31/1.W1012, SI~n.al4tio pelO I?EA: Geow Parcote Fa_ ~
ritt~, CPI' 29('.0_11.7:::1..(,0, D,ret"", c pdu Au,l"o: Roberto I.cbc:r.

SECRETARIA DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO ESTADO Df. SÃO PAUl.O

Ne 17, lerça.feim, 24 dcjnndro de 2012

~J.:CRF:TARIA DF: COMUNICAÇÃO SOCIAL"
IU:Tlt:IC\ÇÔES

=~~:la~~~I~U~~~t~:~~~=;~.~~~~~~:..~r:t
2)/1212010. cdelmJdo eOD'e li COl\lfl>lllhia Do..":!.~du F~du de SIo
P"ulo ' COof:.sr e " OF.LEGAClr\ OE rOLlCIA FEDERAL E.\1
SANTOS, Obj::w do Temou: l'rorropr seu jlnZll por m"u: I~ mc.i~.
Fund.:lm~nD;all: AUlurif..1,JU da Dil\.1llCI:I-F.Jl.:-eutl\'ll.nul Itmno, ~

No ~lnIto de Conll'llto n' 2f2012 publiC*llt> no O,O.U de
VlOlf.l012 , SeçAo 3, Plill, 3. Onde K I~: jO.ooo.ooo,OO Leia-st :
150.000.000,00

(SICON • 2310112012) llOOOI-OOOOl-201lNF..800136

No F..l(UlUOde Conll'lllll n' 3f2012 publicutn ll(I D.O.U de
23101f.l012.. ~ 3, P'S. 3, Onde ~e l~: $0.000.000.00 Le,,,~:
150.000.000.00

(SICON. 23K1If.lOI2\ JlOOOI-OOOOl-201INESOOI3f>

EMPRESA BRASIL DE CO~IUNICAÇÃO S/A
1:X'l'k,\T() m: I~S"'RIDIENTO t.:Ú:-rrR;\nJAI.

EJpécie: CooIl'lllo de Premçlo dc ScI\'l,M EDCICOORJ>.O,ttNt
006-t12011. Conltlltante: ~pre!QI Brasil de Comunicl,lo S/A, - ERC.
Conn-altlda: FiiklNC\\.' l.lda • E.PP. Objeto: p~'" sel\'l,OS de mo-
nitoramenlo diJirio e eondnuo de lodos o~ progBm:IS exibidos M
Il~ de prognlmllÇ'lo do C1lIIalde lelcl'is30 NBR, FlIJIlbmenlo Lesai:
lllciso IV do llltigo 62 do Regulamenlo Simplificado p"tll Conlrll~
de Scrvi~ e AquislçAo de Bens pcl" EBC. Ipro, .•do pelo Decreto n'
650'. de 2008. clc o indso V do lIl1igo 24 da Lei ~.666. de 1993.
"Ior me" •• I: RS 2.330.00. Dos Recursos Ortamcnl!ri~: Os recW'!O'J
Of(Iml'n~r1o< p.!IrlIocorrer I' de<;pc:UliIcf" prtsente rrm"ogl~ duo
mnle o exerclcio IilW>CCiro de 2012 strto ditl;riminlll!os em Termo
Adilh .•.•espccffico, lio 1010 o rcspccli,'C' OI'ÇlU\lCllIOesrejft publiClldo
n° Di'rio Olici:l! dlI Umllo - D,O.U .• e dlsponibiliado no SIA!'I.

~~~t~b~i.~2~~i~ t n~mer;~~do~i~~~~:u~~
3011212011, P~so Oi 109&12011.

Proc:es~: n° J06}2Jl}9,os - Inclli,sibilir\l~e de Li~,!llçlo. i:.sp1f:;ç:
Termo ele Rcscido Am!g!vel "o COlllra~ OPlI6.20JO. celemdo t:l'l
1010312010, publicado no D.O.U, $ob n' 49.l!ç 15"03/2010, ScçAo 3,
pág;n" 2, qllC tirm"m a Compllllbil Doc31 do lõstldo de 540 Paulo •
CODESP. c .a E.\1PRl'.SA BRASIL Dl: CO~IUN1C •••ÇAO S/A •
L'UC. Objcto: Re1eindir amiga •.cln~ole c de comum ll~ordo o Con.
lJaIll. Fundlrncn!:IÇao: Inciso 11, d<\ artiiO 79, dlI I.cl n' 8,66M1I3.
SiwalÜÍo: SI, JOIt Robeno C,)('teia Sel1~, Dimor-Prtsidente rb CO-
DtiSP e 0$ S~. Virgllio Brilhante Sirinlu~o. Direlot d~ AlI:nini ••
l~ C fm.llIÇQ lia Cootrlbl!:o. c Ana Laura NI'oeJ. GClentt de
ProjelOS d.1 COnlr:ll:lda.

EXTRATO llE TER.'IO ADITIVO

EXTRATOS ["Ir. Có:\"TRATns

Proc:eno: 263$1111.11 - Prt'ftlo liIell6nico n- 1612011. r~ie: Con.
IOlto DP/6I,20II, dalBdo ck 30/1212011. Objetoj, Aquiti,lo de ma-
teriais ~elll:lfóricOll. junto I l'AROL SINAU1.AÇAO VIA RIA LTI)A.
• Mil.. no valor lllo~1 de RS ~7,OOO.OO.~Io pnIffl de 12 me'lC's.
RubriC1l COfll!bil: PUO drI CODJ"W. SiJ1l1lu'rios: Sr. JOSl! Rohcrlo
Correi" Scrru. o;~lor-PrMidcnle d:I COOE$P t o Sr, l!darl Sil, ..•
Mello. Iltl'rrlenlllntt' Legal da ConU'ltadll.

I~.pedienle Admini<trlllÍ\'O: 42\lS4fll.$9 • Inuillibilid~de de Ud.
lIÇlo. 1~<llC'eic:Conlr.l.to or:46A:~OII, dall(!(l de 21112'2011. ObjelO;
PreslllÇto dM ~~C05 de d.i1tribuiçlo de publkirbck lc~1 imprc.SlI
e/ou clclronkll de inleresse da COoE$P, junto to E.\lPRESA BRASIl..
DE CO~UNICAÇÃO SoA. • EDC, no \'Ilor ,Iobal de R.S
1.500,000,00, pelo pruo de J2 m~~, F~nd.lmemo l.e~l\I: Clput do
an, 25 ck a ~I\ .• do arl. 2ti. da Lei r,' l..6MJ93, L l\lteriuç!it> da
. Direloria_ExcCUliv:a., nos ler~ do detibc.-dn tm ~1.IlI1509' Reulllio

~&~~~;.~::~I~~I'(~~~F1P;,,::~r'i~~é V~~t;fi~oD~ib:n~e SSt
lillWCU, DJrClor de AdministnlÇAo c Fin:mçal dlI t.:onlnlllJlh. e A""
Lallfl N,,\'~, ~renle de ptojelos dll C<lnll'lll!lla.

Pmcesro: 26351/11.lJ. Pregb Elclrl'inku n- 1612011. Csp«k: CrIO.
lnIlo 01'/60.2011, lhUldn de )OIl2'20}1. Obj~: Aqu ••iç5<>de ~
lerifti, !Il'lnsf(;ricc>s. junlfi 11WZ UNIAU <.:OMf.RClu E SERVll,.'O
DE INSTAi.J\ÇÓES Et£TRICAS E PEÇAS L.mA~ 1'\0 •.alor ,!llnhal
de RS 1.139,89. pclo p= lk 12 rllt'K~, Rubri(n Cor.l:ibil: PilO d;l
CODE.<;P. SiUflltlirim; Sr. J{\~ Roberto Cllm:i" Sem, DirelDr.Prc-
5iclcnlC d~ ('oo(Sr e o Sr. \W.!c)' 1.r.;"rcnÇ<'de BalT(I;t;.Dilel!'r d~
Conlnlt:l&, ..

f;XTRr\TO m: RFn'iCI<;ÁO

No Extnto de CotItnlo n' '112012 publicado 00 O.O,U de
23/0112012, $cç5n 3. ~g, .3. Onde se I~: $0,000,000.00 Lei".'\;:
.1$0.000,000.00

(SIC01\' • 2.\IOJ120121 lIOOOI-OOOOI-20IINE800136

r:.Sfed<lO.Pl1CntnJI<'dc i<U,,,,rific:.adnno eDl!t'ft'liC'e!t'lroolcó hlll':f ••.••..•\W.in.l1".~.hmI ..
pelo Cl'Kligo00032012012400003

Doc:umc:nlo llt'linMo digi13lmenle coofOmlC MP n' 2,200-2 dll 24IOSf.lOOI. que lnsritulll
Infrac:l<Irvlur3 de ChAVC.'\PUblicu BrlI<ileira - ICP-Brasil.
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